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Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, assim 
como aos Pareceres CNE/CEB nº 36/2004 e CNE/CEB nº 29/2006 e 
às respectivas propostas de Resolução, de autoria do conselheiro 
Arthur Fonseca Filho. O primeiro teve homologação por parte do 
Ministério da Educação, enquanto os dois últimos retornaram ao 
CNE, com solicitação de reexame.

O Parecer CNE/CEB nº 23/2008 e sua proposta de Resolução 
dispuseram-se à revisão do Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e da Re-
solução nº 1/2000, no que tange a algumas diretrizes operacionais, 
retomadas pelos Pareceres nº 36/2004 e nº 29/2006, retornados ao 
CNE. A Comissão Especial designada pela CEB para elaborar novas 
Diretrizes Operacionais sobre EJA teve como primeira tarefa “ iden-
tificar as questões que se evidenciavam como passíveis de reorien-
tação e/ou de complementação para fins operacionais”. Três temas 
foram identificados: (1) duração e idade mínima para os cursos de 
Educação de Jovens e Adultos; (2) idade mínima e certificação para 
os exames de Educação de Jovens e Adultos; (3) a relação Educação 
a Distância e Educação de Jovens e Adultos.

Em articulação com a Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade – SECAD/MEC, foram projetadas e reali-
zadas três audiências públicas, em 2007, em Florianópolis, Brasília 
e Natal, tendo havido uma média de participação de 70 pessoas, 
em cada uma delas. Três documentos foram oferecidos para subsi-
diar o debate: (1) “Idade para EJA”, produzido pela professora Isa-
bel Santos Mayer; (2) Exames supletivos/certificação na Educação 
de Jovens e Adultos” , preparado pela professora Maria Aparecida 
Zanetti; (3) “ Educação Básica de Jovens e Adultos mediada e não 
mediada pelas Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC 
multimídia em comunidade de aprendizagem em rede”, proposto 
pela professora Maria Luiza Pereira Angelim. Por edital, o CNE sele-
cionou o professor Carlos Roberto Jamil Cury, como consultor, com 
o objetivo de subsidiar as discussões e a deliberação da CEB sobre 
os três temas escolhidos. O consultor, professor Jamil Cury, acom-
panhou as audiências e preparou um documento, entregue ao CNE, 
“Novos passos da Educação de Jovens e Adultos”.

II– SOBRE A IDADE MÍNIMA PARA CURSOS E EXAMES SUPLE-
TIVOS

Quanto à questão da idade mínima para matrícula nos cursos 
de Educação de Jovens e Adultos e realização de exames, o Parecer 
nº 23/2008, com base no documento do professor Jamil Cury, faz 
um alerta no que diz respeito aos “exames supletivos”, considerados 
como de “massa”, que se diferenciam da avaliação no âmbito da 
EJA: eles “devem ser cuidadosamente controlados a fim de não se 
perderem sob padrões inaceitáveis”. O CNE relembra as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos, em que 
a idade inicial para matrícula nos cursos de EJA é a partir de 15 
anos para o ensino fundamental e a partir de 18 anos para o ensino 
médio, em consonância com a disposição da LDB, que aponta essas 
mesmas idades mínimas para a realização dos exames ditos suple-
tivos. E segundo argumentos que considera relevantes para tratar 
a matéria idade, o novo Parecer promove a alteração da idade mí-
nima para início dos cursos de EJA para 18 anos, tanto no ensino 
fundamental como no ensino médio, e solicita ao Ministério da Edu-
cação que envie projeto de lei para o Legislativo, preconizando a 
mesma alteração na LDB, da idade para os exames ditos supletivos. 
Os argumentos passam pela alegação de juvenilização da EJA, o que 
evitaria, no entender do CNE, uma “migração perversa” do ensino 
sequencial regular para a EJA e a compatibilização do conceito de 
jovem entre a LDB e o Estatuto da Criança e do Adolescente. Obser-

ve-se que o texto que subsidiou o debate nas audiências propõe a 
alteração da idade para 18 anos, quer se trate de ensino fundamen-
tal ou de ensino médio, sem distinção. O Parecer ainda recomenda 
o estabelecimento do “ano de 2013 como data para finalização do 
período de transição, quando todos os sistemas de ensino, de forma 
progressiva e escalonada, atenderão na EJA, apenas os estudantes 
com 18 (dezoito) anos completos”. O Parecer registra também a 
complexidade do tema, o que ficou observado no fato de não ter 
havido consenso entre os participantes das audiências, embora pre-
valecesse entre os 15 grupos que se reuniram, nas três audiências, 
a perspectiva de aumento da idade para a realização dos exames e 
da matrícula nos cursos de EJA.

A comissão aprovou por unanimidade o Parecer da conselheira 
Regina Vinhaes Gracindo e a Câmara de Educação Básica também 
o fez do mesmo jeito. A proposta de Resolução consolida o Parecer 
aprovado.

III– CONSIDERAÇÕES
A questão não é de todo pacífica e, portanto, não é de fácil so-

lução. Alguns pontos merecem ser considerados.
O próprio documento do consultor traz a opinião dos não de-

fensores da alteração da idade: “Para eles, tal condição de desam-
paro de jovens entre 15 e 18 anos ficaria ainda mais precária dada 
a situação real de orfandade que se tem verificado na prática de 
oferta de oportunidades educacionais dos sistemas de ensino. É 
como se o adolescente e o jovem dessa faixa etária ficasse em uma 
espécie de não-lugar” (atopia) que, associado a outros condicionan-
tes sociais, poderia ser aproveitado por correntes marginais fora do 
pacto social”. O texto que subsidiou o debate diz do conhecimento 
dos “prós e contras da fixação de uma idade mínima para ingresso 
e certificação de EJA”.

Também ao declarar seu voto favorável ao Parecer e registrar 
a qualidade dos trabalhos desenvolvidos, o presidente da Câmara 
de Educação Básica, conselheiro César Callegari, manifestou dúvi-
das, no que diz respeito à elevação da idade para matrícula em EJA, 
sobre a capacidade de os sistemas de ensino atenderem jovens de 
15 a 17 anos e de impedirem a evasão escolar. “No meu entendi-
mento”, explicita o conselheiro, “a proposta terá como consequên-
cia a redução, de fato, de alternativa escolar para um significativo 
contingente de jovens”. Continua: “É mais: perdurando o dispositivo 
da LDB que facilita o acesso a exames para jovens a partir de 15 
(quinze) anos, é de se presumir que a proposta em tela vai induzir 
um novo contingente de jovens a abandonar, de vez, a alternativa 
de frequentar cursos estruturados de EJA para se dedicarem exclu-
sivamente à obtenção de certificado de conclusão do Ensino Fun-
damental, via exame”. E propõe: “A meu ver, melhor faremos ainda 
dentro do Parecer e do Projeto de Resolução, se para essa faixa etá-
ria dos 15 (quinze) aos 17 (dezessete) anos de idade, estimularmos 
o desenvolvimento de propostas de cursos inspirados na integração 
de componentes profissionalizantes aos demais conteúdos dos atu-
ais programas de EJA”.

A conselheira Maria Izabel Azevedo Noronha, também em 
declaração de voto, elogia e aprova o Parecer e a proposta de Re-
solução, mas discorda da elevação da idade para 18 anos para 
matrícula em EJA. Explicitando que a divergência vem da “experi-
ência como educadora da rede pública de São Paulo”, declara: “ ... 
li com bastante atenção toda a argumentação lançada no Parecer 
em questão, mas não creio que ela seja suficiente para responder à 
realidade nacional”. Afirma ainda que “entende que o parecer em 
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 E como se trata de um direito juridicamente protegido, é 
preciso que ele seja garantido e cercado de todas as condições. Daí 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Plano Nacional 
de Educação e outros diplomas legais buscarem garantir esse direi-
to.

 O Ensino Fundamental, etapa do nível Educação Básica, 
foi proclamado um direito público subjetivo. Esse caráter impres-
cindível do Ensino Fundamental está de tal modo ali inscrito que 
ele se tornou um direito de todos os que não tiveram acesso à es-
colaridade e de todos que tiveram este acesso, mas não puderam 
completá-lo. Assim, para a Lei Maior, o Ensino Fundamental obriga-
tório e gratuito é um direito do cidadão, qualquer seja ele, e dever 
do Estado, valendo esse direito também para os que não tiveram 
acesso a ele na idade própria.

(...)
 Mas é preciso atentar que a inscrição desse direito na 

Constituição foi tanto produto dos movimentos que lutaram por 
esse modo de registro e dos que entendem sua importância e ne-
cessidade no mundo contemporâneo quanto de uma consciência 
subjetiva: o da dignidade de cada um e dos impactos subjetivos so-
bre essa dignidade quando esse direito ou não se dá ou se dá de 
modo incompleto ou irregular.

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/96) não quis deixar este campo em aberto. Por isso o §1º do 
art. 37 é claro:

 Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas (...)

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de 
Jovens e Adultos apontaram- na como direito público subjetivo, no 
Ensino Fundamental, posição (...) consagrada, em seguida, em lei 
nacional. Tais Diretrizes buscaram dar à EJA uma fundamentação 
conceitual e a interpretaram de modo a possibilitar aos sistemas de 
ensino o exercício de sua autonomia legal sob diretrizes nacionais 
com as devidas garantias e imposições legais.

 A Educação de Jovens e Adultos representa uma outra e 
nova possibilidade de acesso ao direito à educação escolar sob uma 
nova concepção, sob um modelo pedagógico próprio e de organiza-
ção relativamente recente.

(...)
 Após a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação de Jovens e Adultos, o Brasil conheceu a redação 
de outra determinação constitucional. Com efeito, o art. 214 da 
Constituição Federal não só prescreve que a lei estabelecerá o pla-
no nacional de educação como busca fechar as duas pontas do des-
caso com a educação escolar: lutar contra as causas que promovem 
o analfabetismo (daí o sentido do verbo erradicar = eliminar pela 
raiz) e obrigar-se a garantir o direito à educação pela universaliza-
ção do atendimento escolar.

 Desse modo, o Plano Nacional de Educação, Lei nº 
10.172/2001, não só contempla a EJA com um capítulo próprio sob 
a rubrica de Modalidades de Ensino como já em seu texto introdu-
tório dispõe, no tópico de nº 2, que, entre as prioridades das priori-
dades, está a garantia de Ensino Fundamental a todos os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram.

 No diagnóstico próprio do capítulo de EJA no PNE exige-se 
uma ampla mobilização de recursos humanos e financeiros por par-
te dos governos e da sociedade. Observe-se que sendo a EJA uma 
competência compartilhada (cf. por exemplo, art. 10, II, da LDB), 
este trecho põe o termo governo no plural. Nas Diretrizes, igual-

mente e de novo, se coloca a figura dos poderes públicos (plural!) 
como responsáveis da tarefa, mesmo que seja a EJA do nível do 
Ensino Fundamental.

(...)
 Tais metas do PNE contêm, se contarem com os devidos 

recursos, virtualidades importantes para ir fazendo do término da 
função reparadora novos passos em direção à função equalizadora 
e dessa para a qualificadora.

(...)
 Assim, a Lei do PNE explicita sob clara provisão legal que 

a EJA é um direito público subjetivo (Constituição Federal, art. 208, 
§1º). Por isso, compete aos poderes públicos disponibilizar os recur-
sos para atender a essa educação.

(...)
 A Emenda Constitucional nº 14/2006 criou o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério (FUNDEF), seguida da Lei nº 9.424/96, foi 
substituída pela Emenda Constitucional nº 53/2006. Esta deu nova 
redação a vários artigos concernentes à educação ao instituir o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). O inciso II 
da nova redação do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) inclui nos respectivos Fundos todas as diversas 
etapas e modalidades da educação presencial, inclui as metas de 
universalização da Educação Básica estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação e no §4º desse mesmo artigo,1 dispõe que a distribui-
ção dos recursos do Fundo para a EJA, consideradas a totalidade 
das matrículas do Ensino Fundamental, será de 1/3 das matrículas 
no primeiro ano, 2/3 no segundo ano e sua totalidade a partir do 
terceiro ano. Consequente a essa emenda, o Congresso Nacional 
aprovou a Lei nº 11.494/2007 regulamentando o FUNDEB.

Essa lei refere-se também à Educação de Jovens e Adultos em 
alguns dos seus artigos, como é o caso do seu art. 11:

Art. 11 A apropriação dos recursos em função das matrículas 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, nos termos da 

alínea c do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, observará, em cada Estado e 
no Distrito Federal, percentual de até 15% (quinze por cento) dos 

recursos do Fundo respectivo.
(...)
 Esses dispositivos, associados à assinatura do Brasil a con-

venções internacionais, elevaram o direito à educação de todos de 
um direito da cidadania nacional para um direito humano. A grande 
novidade trazida pela modernidade será o reconhecimento do ser 
humano como portador de determinados direitos inalienáveis: os 
direitos do homem. A forma mais acabada dessa consciência, no 
interior da Revolução Francesa, é a Declaração de 1789: Os homens 
nascem e permanecem livres e iguais em seus direitos. Essa mesma 
declaração afirma que a finalidade de toda e qualquer associação 
política é a de assegurar esses direitos naturais e inalienáveis. Ou 
em outros termos: os direitos do homem precedem e condicionam 
os direitos do cidadão.

 Avançar no conceito de cidadania supõe a generalização 
e a universalização dos direitos humanos, cujo lastro transcenda o 
liame tradicional e histórico entre cidadania e nação.
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tro das Diretrizes Curriculares Nacionais, é preciso ir, com cuidado e 
respeito, na montagem da metodologia da proposta. Esse cuidado 
exige uma radiografia e uma consideração dos diferentes pontos de 
partida (diversidade) e um avançar no sentido de exames unifica-
dos (comuns) sem serem uniformes (comum-unidade). Em outras 
palavras, que a tradução das diretrizes em matéria de cobrança das 
competências da certificação (escolar) acolha tanto a exigência de 
uma base nacional comum quanto as peculiaridades que os diver-
sos pontos de partida possam abrigar.”

As três audiências realizadas trouxeram importantes contri-
buições no sentido de identificar as posições de representantes do 
campo educacional sobre o tema Certificação em EJA. As referidas 
contribuições foram analisadas a partir de três categorias: Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA); idade para os exames; e considerações gerais.

No que diz respeito ao ENCCEJA, houve quase unanimidade de 
posições de todos os quinze grupos, no sentido de compreender 
sua inadequação como mecanismo para a certificação na EJA. A 
unanimidade não foi alcançada por força de um membro de um dos 
grupos do Nordeste que incentiva a existência do ENCCEJA como 
uma segunda possibilidade para o estudante, entendendo que ele 
deve ser um mecanismo que estimula a pesquisa e a avaliação para 
fundamentar o controle social, de tal forma que os seus resulta-
dos sejam utilizados como mecanismo de exigibilidade da quali-
dade social da educação regular de jovens e adultos. Além disso, 
um dos grupos representando as Regiões Sul e Sudeste reconhece 
como tarefa do Estado validar e certificar saberes adquiridos fora 
da escola, seja na modalidade de EJA ou em outra, mas não por 
meio de exame nacional. E, finalmente, outro grupo do Nordeste 
posicionou-se contrário ao ENCCEJA, no formato em que ele está, 
sinalizando, dessa forma, que em outro formato ele poderia promo-
ver a certificação.

Todos os demais grupos (13) se posicionaram contrários à exis-
tência do ENCCEJA. Nesse sentido, para eles, o ENCCEJA:

 1.Oferece uma certificação que não considera as especifi-
cidades, além de ter um alto custo.

 2.Não deve ser vinculado à certificação.
 3.Inviabiliza a prática da autonomia dos Estados e Municí-

pios, sendo, portanto, uma forma de certificação imprópria.
 4.Traz, de forma equivocada, apenas a questão da certifi-

cação e não a de avaliação do ensino.
 5.É um processo discriminatório, diferente dos demais sis-

temas de avaliação.
Vale ressaltar que uma das posições apresentadas, mesmo não 

sendo hegemônica, foi favorável à existência de um exame nacional 
como instrumento diagnóstico para que a União seja capaz de esta-
belecer políticas públicas compatíveis com a realidade. No entanto, 
esse exame nacional não credenciaria a União a certificar desempe-
nho de estudantes. Nesse sentido, a título de exemplo, um dos gru-
pos do Nordeste assim se posicionou: o ENCCEJA pode ser uma po-
lítica para diagnosticar as aprendizagens, mas não para certificar.

Quanto à idade para o exame, importante destacar que, mes-
mo não tendo sido originariamente uma das questões apresenta-
das para debate nas audiências, dado já estar consignada em lei, ela 
se tornou ponto de questionamento natural nos grupos, uma vez 
que os demais temas acabaram desaguando nessa questão. Com 
isso, três grupos, por unanimidade, encaminharam sugestões: um 
deles relacionou a certificação com os exames, trazendo proposta 
de alteração da LDB, no sentido de se estabelecer a idade de dezoi-

to anos como idade mínima para os exames do Ensino Fundamental 
e vinte e um anos, para o Ensino Médio (Sul e Sudeste); outro con-
siderou que a idade para exames deve ser de dezoito anos (Norte 
e Centro-Oeste); e outro sugeriu que o CNE encaminhe alteração 
do artigo 38 da LDB, no sentido de elevar a idade permitida para 
a realização de exames (Sul e Sudeste), sem especificar qual idade 
seria a mais adequada.

Além dessas duas questões pontuais (ENCCEJA e idade) os gru-
pos ofereceram algumas posições e sugestões sobre: a importância 
da certificação nos exames; quem deve ter a competência para cer-
tificação; como deve ser a certificação; e o que cabe ao INEP, nesse 
processo:

 1.Há acordo quanto à necessidade de oferta dos exames 
anteriormente denominados de “supletivos” (Sul e Sudeste).

 2.É o Estado (UF) que deve permanecer ofertando a cer-
tificação, porém ela precisa ser reformulada, porque há um índice 
alto de desistência (Norte e Centro-Oeste).

 3.O MEC deve oferecer subsídios aos Estados para garantir 
a regionalização do exame, com apoio técnico pedagógico e finan-
ceiro (Norte e Centro-Oeste).

 4.É necessário repensar o exame fora do processo (contes-
tada por um membro do grupo representante do SESI) e criar uma 
estrutura de supervisão e de acompanhamento dessas instituições, 
identificadas como “indústrias de certificação” (Sul e Sudeste).

 5.Considerou-se necessário retornar os objetivos dos exa-
mes, não como política compensatória, mas estabelecendo crité-
rios bem definidos, de modo a reconhecer os saberes adquiridos 
em outros espaços sociais (Norte e Centro-Oeste).

 6.Há necessidade de empreender avaliações sobre os exa-
mes de certificação com vistas a subsidiar as políticas públicas da 
área (Norte e Centro-Oeste).

 7.Foi destacada a importância de que os exames “suple-
tivos” se configurem como exame de Estado, de modo a superar a 
política compensatória e valorizar os saberes, competências e habi-
lidades dos sujeitos que buscam a EJA (Norte e Centro-Oeste).

 8.A certificação deve ser decorrência da formação e deve 
haver uma preparação para os exames (Nordeste).

 9.Há necessidade do processo de exame ser repensado e 
revisto continuamente, porque se ele efetivamente não certifica, 
apenas induz a uma certificação e acaba provocando uniformização 
no processo (Sul e Sudeste).

 10.Surge uma questão a ser analisada: o certificado é para 
certificar em série ou para certificar as aprendizagens? (Nordeste).

 11.O INEP precisa fazer outras pesquisas e não apenas a 
pesquisa que vem depois do exame feito. Ele deveria identificar as 
formas pelas quais os professores são formados e qual a formação 
continuada que possuem, dentre outras (Norte e Centro-Oeste).

É de extrema importância identificar como essa questão foi 
sendo tratada na legislação educacional historicamente. Até o ad-
vento da Lei nº 9.394/96 (LDB), havia o consenso tácito de que o 
atendimento aos jovens e adultos, anteriormente denominado de 
“supletivo”, deveria ocorrer para os jovens a partir de 18 (dezoito) 
anos completos, no Ensino Fundamental (antes denominado de En-
sino de 1º grau) e de 21 (vinte e um) anos no Ensino Médio (anti-
go Ensino de 2º grau). Nesse sentido, a Lei nº 5.692/71 estabelecia 
que, no que concerne aos exames, eles assim deveriam ocorrer:

Art. 26. Os exames supletivos compreenderão a parte do currí-
culo resultante do núcleo comum, fixado pelo Conselho Federal de 
Educação, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter 
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Art. 18 Os cursos e programas de Educação a Distância criados 
somente poderão ser implementados para oferta após autorização 
dos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino.

A autorização para o funcionamento desses cursos depende, 
pois, dos Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, 
mantidas as exigências da Resolução CNE/CEB nº 1/2000.

Já o art. 19 do Decreto diz:
Art. 19 A matrícula em cursos a distância para Educação Básica 

de jovens e adultos poderá ser feita independentemente de escolari-
zação anterior, obedecida a idade mínima e mediante avaliação do 
educando, que permita sua inscrição na etapa adequada, conforme 
normas do respectivo sistema de ensino.

 Esse artigo retoma a autonomia dos sistemas, o art. 24, II, 
“c”, da LDB, a avaliação e validação de saberes trazidos e a idade mí-
nima de entrada nos cursos de EJA respeitadas as etapas do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio.

 O art. 26 institui dispositivos e condições para a oferta de 
cursos e programas a distância (...) em bases territoriais múltiplas 
(...)

 Seja pela funcionalidade representada como produto, seja 
por um domínio operacional técnico (processo) complexo, seja pela 
metodologia própria desse sistema, a EJA/EAD deve ser tratada 
com o maior cuidado. Ela pode perder credibilidade, seja por uma 
eventual mercantilização, seja por uma inépcia no âmbito proces-
sual. Nesse sentido, os docentes devem ter uma formação especí-
fica que os torne competentes no domínio operacional das novas 
tecnologias da informação e das comunicações e compromissados 
com as formas novas de interatividade pedagógica que a cultura vir-
tual exige em geral e, de modo especial, com a Educação de Jovens 
e Adultos. “

Tal como foi apresentado nos itens anteriores, deve-se ressal-
tar as posições advindas dos quinze grupos que estudaram a temá-
tica relação entre EJA e EAD, nas três audiências públicas realizadas 
em 2007.

Sete dos quinze grupos ressaltaram que a relação entre EJA e 
EAD é um tema muito recente nos meios educacionais e que, por 
isso, eles identificam possuir muito pouco conhecimento sobre o as-
sunto. Nesse sentido, destacam a necessidade de desenvolvimento 
de estudos aprofundados sobre essa relação, para obterem maior 
compreensão das reais possibilidades da Educação a Distância em 
EJA. Ressaltamram, também, que, no momento, todos estão em 
processo de aprendizagem e que estejam disponíveis as condições 
para se apropriarem das ferramentas que fazem a mediação da prá-
tica educativa. Desse modo, enfatizaram fortemente a ampliação 
do debate sobre a EAD, inclusive em outros ambientes de EJA: fó-
runs, universidades e movimentos sociais, assim como a urgência 
da apropriação das tecnologias de comunicação e multimídia, como 
forma de constituição da cidadania, bem como contraponto ao pro-
cesso de mercantilização e de desqualificação da educação.

Sobre a importância da Educação a Distância na EJA, sete gru-
pos se pronunciaram: um deles não conseguiu chegar a um consen-
so sobre a adequação da EAD no desenvolvimento da EJA; em outro 
o consenso ficou prejudicado no que tange à forma de a Educação 
a Distância ser aplicada no primeiro segmento do Ensino Funda-
mental, podendo, no entanto, vir a ser implementada a partir do 
segundo segmento; e os demais (cinco grupos) ressaltaram pontos 
importantes nessa relação. Destes cinco, vale destacar que um de-
les, mesmo concordando que a EAD é importante para a EJA, reco-

nhece que faltam muitos esclarecimentos, principalmente no que 
se refere à própria estrutura, tal como a questão do financiamento; 
outro indicou a possibilidade de existência de um modelo possível e 
específico para a Educação a Distância na EJA; outro enfatizou a im-
portância dessa relação, especialmente junto àqueles adultos que 
não podem frequentar diariamente uma sala de aula e que têm o 
seu tempo de estudar; outro externou a ideia de que se podem uti-
lizar as tecnologias para errar menos e usar tais mecanismos como 
troca de experiências, havendo a possibilidade de esses recursos 
tecnológicos serem utilizados para avançar o processo educacional; 
e, finalmente, outro demonstrou que o assunto já se apresentou 
em outras épocas com movimentos que propiciaram cursos a dis-
tância e pela TV, mas que a questão que ora se apresenta, de forma 
diferente, passa a ser focada privilegiando o uso de tecnologias da 
informação e da comunicação.

Quatro dos quinze grupos situaram algumas condições para 
que a EAD possa ser desenvolvida na EJA. Para um deles, é neces-
sário elevar o padrão de capacidade de leitura dos seus usuários, 
como condição inerente ao modo da EAD; outro indicou a necessi-
dade de formação específica para os professores que vão trabalhar 
com as tecnologias, bem como para os produtores dos conteúdos 
das tecnologias; outro encaminhou a necessidade de que os gover-
nos estaduais e municipais equipem as escolas com os meios de 
comunicação e de informação necessários para que a EAD e a EJA se 
desenvolvam juntas, de forma complementar; outro destacou que 
a questão do mediador se prende à sua formação questionando 
quem vai formar esse mediador ou esse emissor, para que o indiví-
duo faça a leitura “competente” do mundo; e outro, finalmente, re-
comendou uma emenda ao Decreto Presidencial que contemple re-
quisitos mínimos para o funcionamento da EJA, mediado pela EAD.

O documento Educação Básica de Jovens e Adultos mediada 
e não mediada pelas Tecnologias de Informação e Comunicação – 
TIC multimídia em comunidade de aprendizagem em rede, discutido 
nas audiências públicas, apresentou relevantes propostas que ser-
viram de parâmetros para as reflexões desenvolvidas. Elas referem-
-se: à necessidade de institucionalização de um sistema educacio-
nal público de Educação Básica de Jovens e Adultos como política 
pública de Estado; à importância da delimitação da idade de 18 (de-
zoito) anos completos para o Ensino Fundamental, em comunidade 
de aprendizagem em rede, com duração mínima de 2 (dois) anos no 
1º segmento e de 2 (dois) no 2º segmento (total de 4 anos), com a 
garantia de que a aplicação das TIC se assente na “busca inteligen-
te” e na interatividade virtual, com garantia de ambiente presencial 
escolar devidamente organizado para as práticas de Educação Físi-
ca, de Artes Plásticas e Visuais, Musicais e Cênicas, de laboratórios 
de ensino em Ciências Naturais, de audiovisual, de informática com 
internet e de grupos/turmas por projetos interdisciplinares, bem 
como para as práticas relativas à formação profissional inicial e ges-
tão coletiva do trabalho; à demanda pela fixação de 21 (vinte e um) 
anos para o Ensino Médio, com os mesmos requisitos dos estabe-
lecidos para o Ensino Fundamental, com duração de 2 (dois) anos, 
com a interatividade desenvolvida de modo mais intenso, inclusive 
na produção das linguagens multimídia em laboratórios de audio-
visual, informática com internet, com garantia de ambiente escolar 
devidamente organizado para as práticas descritas para o Ensino 
Fundamental; bem como para as práticas relativas à qualificação/
formação profissional técnica e gestão coletiva do trabalho; ao des-
taque da interatividade pedagógica como condição necessária e ga-
rantida na relação de 1 (um) professor(a) licenciado(a) na disciplina 
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 m)os elementos e argumentos trazidos pela Nota Técnica 
nº 38/2009/DPEJA/SECAD que sustentam a solicitação ministerial 
do reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2008.

Define-se que a idade mínima para os cursos de EJA deve ser 
a de 15 (quinze) anos completos para o Ensino Fundamental e de 
18 (dezoito) anos completos para o Ensino Médio, tornando-se in-
dispensável:

 1.Fazer a chamada de EJA no Ensino Fundamental tal 
como se faz a chamada das pessoas com idade estabelecida para o 
Ensino Regular.

 2.Considerar as especificidades e as diversidades, tais 
como a população do campo, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 
pessoas privadas de liberdade ou hospitalizadas, dentre outros, 
dando-lhes atendimento apropriado.

 3.Incentivar e apoiar os sistemas de ensino no sentido do 
estabelecimento de política própria para o atendimento dos estu-
dantes adolescentes de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos nas esco-
las de ensino sequencial regular, na educação de jovens e adultos, 
assim como em cursos de formação profissional, garantindo a uti-
lização de mecanismos específicos para esse tipo de alunado que 
proporcione oferta de oportunidades educacionais apropriadas, tal 
como prevê o artigo 37 da LDB, inclusive com programas de acele-
ração da aprendizagem, quando necessário.

 4.Incentivar a oferta de EJA em todos os turnos escolares: 
matutino, vespertino e noturno, com avaliação em processo.

2.Parâmetros para a idade mínima para os exames e certifica-
ção na Educação de Jovens e Adultos

2.1Quanto à idade mínima para os exames
Considerando que:
 a)os exames, de acordo com a legislação educacional e 

com o Decreto nº 5.622/2005, só poderão ser realizados quando 
autorizados pelos poderes normativo e executivo;

 b)a idade desses exames, antes da Lei nº 9.394/96, quan-
do sua denominação era “exame supletivo”, era de 18 (dezoito) 
anos para o Ensino Fundamental e de 21 (vinte e um) anos para o 
Ensino Médio (art. 26 da Lei nº 5.692/71);

 c)atualmente o art. 38 da LDB, estabelece a idade de 15 
(quinze) anos para o Ensino Fundamental e a de 18 (dezoito) anos 
para o Ensino Médio, como a idade adequada para os exames;

 d)qualquer alteração nas idades dos exames de EJA, por 
serem definidas em lei só poderá ser feita mediante aprovação de 
uma nova lei.

O presente Parecer indica que:
 1.Antes de sua oferta, todos os exames de EJA devem ser 

autorizados pelos órgãos próprios dos respectivos sistemas de ensi-
no.

 2.A idade mínima adequada para a realização dos exames 
de EJA deve ser de 15 (quinze) anos completos para o Ensino Fun-
damental e 18 (dezoito) anos completos para o Ensino Médio, tal 
como previsto para os cursos presenciais e a distância.

2.2Quanto à certificação decorrente dos exames
Considerando que:
 a)a certificação, no caso da educação escolar da Educação 

Básica, representa a expedição autorizada de um documento ofi-
cial, no qual se comprova a terminalidade do Ensino Fundamental 

ou do Ensino Médio, como uma das formas de avaliação de saberes 
que, quando obediente à legislação educacional pertinente, possui 
validade nacional;

 b)a existência de tais exames representa uma oportunida-
de a mais para as pessoas que, por razões diversas, têm dificuldade 
de se servir do ensino dado em instituições próprias;

 c)o art. 38 da LDB se refere aos sistemas de ensino como 
titulares de cursos e exames de EJA e os artigos 10 e 11, respectiva-
mente, atribuem competências aos Estados e Municípios na oferta 
das etapas da Educação Básica em suas mais diversas modalidades;

 d)as diversas possibilidades legais de exames e certifica-
ção intragovernamental;

 e)no que diz respeito ao Exame Nacional de Certifica-
ção de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA (Portaria nº 
44/2005 e Portaria nº 93/2006), as audiências realizadas pela Câ-
mara de Educação Básica indicaram a inadequação do ENCCEJA 
como mecanismo para a certificação na EJA, por o considerarem 
um tipo de certificação que não leva em conta as especificidades, 
além de ter um alto custo;

 f)a importância do INEP/MEC em oferecer subsídios aos 
sistemas de ensino para garantir a regionalização do exame, com 
apoio técnico pedagógico e financeiro;

 g)a possibilidade de existência de um exame nacional que 
venha a ser instrumento para que a União possa ter clara visão da 
Educação de Jovens e Adultos, capaz de oferecer insumos para o 
estabelecimento de políticas públicas compatíveis com a realidade.

Quanto à certificação, o presente Parecer encaminha que:
1.Cabe aos sistemas de ensino a titularidade de oferta de cur-

sos e exames de EJA e, portanto, da sua certificação (art. 38 da LDB).
2.Cabe à União, como coordenadora do sistema nacional de 

educação:
• realizar exame federal como exercício, ainda que residual, dos 

estudantes do sistema federal (cf. art. 211, §1º, da Constituição Fe-
deral);

• fazer e aplicar exames em outros Estados Nacionais (países), 
podendo delegar essa competência a alguma das unidades da fe-
deração;

• realizar exame intragovernamental para certificação nacional 
em parceria com um ou mais sistemas, com validade nacional, sob 
a forma de adesão e como consequência do regime de colaboração, 
devendo, nesse caso, garantir a exigência de uma base nacional co-
mum;

•assumir a certificação para garantir sua dimensão ética, quan-
do a seriedade e probidade de agentes demonstrem desobediência 
aos ditames do art. 37 da Constituição Federal ou mesmo à letra 
“b” de seu art. 36;

• oferecer apoio técnico e financeiro aos Estados para a oferta 
de exames de EJA, exercitando a função supletiva, dado que possui 
quadros qualificados e agências especializadas em avaliação;

• estabelecer que o exame nacional para avaliação do desem-
penho dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos incorpo-
re-se às avaliações já existentes para o Ensino Fundamental e o 
Ensino Médio, oferecendo dados e informações para subsidiar o 
estabelecimento de políticas públicas nacionais compatíveis com a 
realidade sem, no entanto, o objetivo de certificar o desempenho 
de estudantes.

 3.A certificação decorrente de qualquer dessas competên-
cias (União, Estados/DF e Municípios) tenha validade nacional.
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Art. 7º Os sistemas de ensino orientarão e supervisionarão a 
elaboração e edição de livros e outros materiais didáticos, em aten-
dimento ao disposto no Parecer CNE/CP 003/2004.

Art. 8º Os sistemas de ensino promoverão ampla divulgação do 
Parecer CNE/CP 003/2004 e dessa Resolução, em atividades perió-
dicas, com a participação das redes das escolas públicas e privadas, 
de exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades do 
ensino e aprendizagens de História e Cultura Afro-Brasileira e Afri-
cana e da Educação das Relações Étnico-Raciais.

§1° Os resultados obtidos com as atividades mencionadas no 
caput deste artigo serão comunicados de forma detalhada ao Minis-
tério da Educação, à Secretaria Especial de Promoção da Igualdade 
Racial, ao Conselho Nacional de Educação e aos respectivos Con-
selhos Estaduais e Municipais de Educação, para que encaminhem 
providências, que forem requeridas.

Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

QUESTÕES

1. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Peruíbe - SP - Professor Subs-
tituto de Educação Básica

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 211, define que 
“a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. De acordo com 
o inciso 2º do referido artigo, os municípios atuarão

(A) exclusivamente na pré-escola e nos anos iniciais do ensino 
fundamental regular.
(B) obrigatoriamente em toda educação básica, no ensino téc-
nico e no ensino superior.
(C) inevitavelmente no ensino médio e na educação de jovens 
e adultos.
(D) prioritariamente no ensino fundamental e na educação in-
fantil.
(E) impreterivelmente na educação básica, no ensino superior 
e na educação especial.
 
2. VUNESP - 2020 - Prefeitura de Cananéia - SP - Professor - En-

sino Fundamental
A União aplicará, anualmente, nunca menos de ____________ 

, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios _________ por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

Com base no art. 212 da Constituição Federal, assinale a al-
ternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do 
texto.

(A) dez … vinte e cinco
(B) dezoito … vinte e cinco
(C) dezoito … vinte
(D) dezoito … vinte
(E) dez … quinze
 

3. VUNESP - 2020 - Prefeitura de Piracicaba - SP - Professor de 
Ensino Fundamental

osé, um professor da rede municipal de Piracicaba, tendo se 
candidatado para concorrer como membro do Conselho Tutelar do 
Município nas eleições havidas em outubro/19, procurou conhe-
cer melhor o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no 
8.069/1990). Assinale a alternativa que corresponde a uma das atri-
buições do Conselho Tutelar previstas no artigo 136 da referida lei.

(A) Aplicar aos pais a suspensão do poder familiar em decor-
rência de maus-tratos constantes em seus filhos.
(B) Conhecer de representações promovidas pelo Ministério 
Público, para apuração de ato infracional atribuído a adoles-
cente, aplicando as medidas cabíveis.
(C) Instaurar sindicâncias e determinar a instauração de inqué-
rito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de 
proteção à infância e à juventude.
(D) Aplicar advertência aos pais ou responsável sempre que os 
direitos da criança e do adolescente forem ameaçados ou vio-
lados.
(E) Impetrar mandado de segurança na defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adoles-
cente.
 
4. VUNESP - 2022 - Prefeitura de Francisco Morato - SP - Profes-

sor Titular de Educação Básica
Marta tem sentido cada vez mais preocupação com ocorrên-

cias envolvendo drogas ilícitas por parte dos estudantes de sua es-
cola. Em uma reunião junto aos demais professores e coordenação, 
propôs a criação de um programa de combate às drogas, pautado 
em uma política de oferecimento de serviços de saúde integrados à 
escola. Levando em conta esse contexto, assinale a alternativa com-
patível com o que preconiza a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente).

(A) O acesso de pais e responsáveis às estratégias de combate 
às drogas elaboradas pela escola é desaconselhável, pois pode 
quebrar a relação de confiança entre os agentes educativos e 
os alunos.
(B) A alternativa proposta por Marta é inadequada, pois o en-
frentamento ao uso de drogas ilícitas deve ser tratado crimi-
nalmente, por meio da intervenção das forças de segurança do 
Estado.
(C) A proposta é válida, uma vez que, desde 2019, as medidas 
de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso de dro-
gas são entendidas como dever da escola. 
(D) É de responsabilidade do Conselho Tutelar o trabalho junto 
aos jovens que apresentem adição a drogas ilícitas, o que torna 
o trabalho proposto por Marta irregular. 
(E) Apenas as estratégias caracterizadas como de redução de 
danos, a exemplo do projeto de Marta, são permitidas nos es-
tabelecimentos educacionais.
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15. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Peruíbe - SP - Professor Subs-
tituto de Educação Básica

De acordo com o artigo 13 da Resolução CNE/CEB n° 4/2009, 
que Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacio-
nal Especializado na Educação Básica – modalidade Educação Espe-
cial, é correto afirmar que

(A) os alunos que são público alvo do AEE, para que sejam aten-
didos em suas especificidades na sala de aula regular, devem 
ser matriculados na salas de aula comuns com no máximo vinte 
e cinco alunos, devendo estar acompanhados de uma professo-
ra adicional como auxiliar de sala.
(B) o AEE poderá ser substitutivo à classe comum, e por esse 
motivo, o estudante com deficiência poderá frequentar por até 
três dias, na semana, a sala de recursos multifuncionais dentro 
de seu turno de escolarização, ou seja, dentro do seu horário 
de aula na sala regular.
(C) a elaboração e a execução do plano de AEE são exclusiva-
mente de competência dos professores que atuam na sala de 
aula comum do ensino regular; o documento deve prever o 
currículo específico para os alunos com deficiência e as ativida-
des a serem desenvolvidas.
(D) os alunos com altas habilidades/superdotação, identifica-
dos com laudo médico, deverão ter atividades de enriqueci-
mento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas privadas 
de ensino regular, por meio de bolsas de estudos ofertas pela 
Secretaria de Educação.
(E) entre as atribuições do professor do Atendimento Educa-
cional Especializado está acompanhar a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade na 
sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 
ambientes da escola.

GABARITO

1 D

2 B

3 D

4 C

5 E

6 B

7 D

8 B

9 A

10 B

11 D

12 A

13 A

14 C

15 E
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